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ISADORA DUARTE

BRASÍLIA

O volume cedido pelo Uruguai 
ao Brasil  para  uso  de  cota  de  
exportação de  carne  bovina  à  
China  sem  tarifa  extra  é  de  
aproximadamente 80 mil tone-
ladas, relataram pessoas a par 
do tema ao Estadão/Broadcast.  
A cessão do excedente da cota 
ao Brasil foi anunciada ontem, 
nas redes sociais, pelo presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva du-
rante encontro com o líder uru-
guaio Yamandú Orsi em Nova 
York, nos Estados Unidos, nos 
bastidores  da  semana  da  As-
sembleia-Geral  da  Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU).

A cessão do Uruguai ao Brasil 
ocorre no âmbito da salvaguar-

da  imposta  pela  China  neste  
ano para importação de carne 
bovina. O governo chinês deci-
diu adotar cotas específicas por 
país para importação de carne 
bovina  com  a  imposição  de  
uma tarifa adicional de 55% pa-
ra volumes que excederem essa 
cota. A cota brasileira de 1,106 

milhão de toneladas sem aplica-
ção da sobretaxa foi consumida 
no último mês. Procurado, o Mi-
nistério da  Agricultura não se 
manifestou até ontem à noite.

ALÉM  DA  CAPACIDADE. Para o 
Uruguai, a China concedeu co-
ta de 324 mil toneladas de expor-
tação de carne bovina isenta da 
sobretaxa neste ano. O volume 
supera a capacidade exportado-
ra do Uruguai, que comerciali-

zou 200 mil toneladas de car-
ne bovina à China no ano pas-
sado. Ainda de  acordo  com 
pessoas que acompanham o 
assunto,  o  país  não  preen-
cheu até o momento sequer 
metade da cota – a três meses 
do fim do ano. Interlocuto-
res do setor exportador afir-
mam que, além do Brasil, o 
Uruguai  também  já  cedeu  
parte da sua cota para a Aus-
trália,  após  o  esgotamento  
do  volume  australiano,  de  
205 mil toneladas.

Apesar da tratativa bilate-
ral com o Uruguai, ainda há 
dúvidas  no  setor  privado  e  
no  governo  se  haverá  con-
cordância da China para ava-
lizar a  concessão  das  cotas  
entre os países. Como o volu-
me  é  considerado  “peque-
no”,  interlocutores  acredi-
tam que há possibilidade de 
a China aceitar a transferên-
cia das cotas já que a quanti-
dade  tende  a  não  afetar  o  
mercado doméstico chinês e 
não extrapola o volume total 
estipulado na salvaguarda. l

CONSULTA PÚBLICA ABIMED – nº AB05/2026
A Associação Brasileira da Indústria de Tecnologia para Saúde – ABIMED informa a abertura 

de Consulta Pública – nº AB05/2026. Finalidade: Declaração de Não Similar Nacional para 

Equipamento/Dispositivo Médico.

Informações no site da ABIMED: www.abimed.org.br. O prazo para manifestação é de 07 

(sete) dias corridos a partir da data desta publicação.

DEMONSTRE SEUS RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES BUSCAM REFERÊNCIA.

TRANSPARÊNCIA TRANSFORMA  
RESULTADOS EM VALOR

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL: publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

Encontra-se aberta neste Centro de Progressão Penitenciária 

de São Vicente, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 30/2026, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 

referente ao Processo nº 006.00420006/2026-88 cujo o objeto 

é GENEROS ALIMENTICIOS - Diversos. A sessão pública 

será realizada no dia 05/10/2026, a partir das 09h00min, 

através do sistema www.comprasnet.gov.br.

Uruguai cede ao Brasil parte 
de cota de carnes para China
Cota brasileira de 
1,106 milhão de 
toneladas sem 
sobretaxa foi 
consumida no
último mês

Comércio Rota alternativa

Sobretaxa
China adotou tarifa

adicional de 55% para
volumes que excederem

a cota de cada país

EDITAL DE CONHECIMENTO DE TERCEIROS - PRAZO DE 10 DIAS

Processo nº 1001192-04.2021.8.26.0587 - Ação de Desapropriação por Utilidade Pública. Requerente: 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP. Requeridos: Alexandre Birmoser 
Júnior, Cláudia Birmoser Robles Ramallo e Irmgard Birmoser de Matos Ferreira. Área desapropriada de 
429,22m², situada na Avenida Paquetá, s/nº, em frente ao nº 345, Bairro de Maresias, São Sebastião/
SP, objeto do Cadastro nº 0208/318 e Desenho ERBE 8323/20. Indenização fixada judicialmente em 
R$ 433.000,00, para novembro/2021. Ficam terceiros eventualmente interessados intimados para, no 
prazo de 10 dias, manifestarem eventual direito, domínio, posse, preferência, crédito, ônus, gravame 
ou outra pretensão jurídica incidente sobre a área desapropriada ou sobre a indenização depositada nos 
autos, perante a 1ª Vara Cível do Foro de São Sebastião/SP, sob pena de prosseguimento para 
apreciação do levantamento da indenização pelos expropriados.

Itautec S.A.
CNPJ 54.526.082/0001-31            NIRE 35300109180

Certidão - Junta Comercial 

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária

realizada em 1º de Julho de 2026, às 12h

“JUCESP sob nº 350.759/26-1, em 18.09.2026.  

(a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.”

Estado de São Paulo

Secretaria M. de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE OURINHOS

AVISO DE LICITAÇÃO 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que 
o Município de Ourinhos realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM.
Pregão Eletrônico nº 22/2026.
Processo Administrativo Eletrônico nº 4-000010/2026.
Objeto: Registro de preços para aquisição parcelada de pão 
francês e leite, destinados ao atendimento das demandas 
das unidades administrativas e da rede socioassistencial do 
Município.
Data limite para recebimento das propostas: 07/10/2026 até 
as 08h59min.
Data de abertura da sessão pública: 07/10/2026 às 09:00 horas.
A sessão será realizada por meio do Portal de Compras da 
Prefeitura de Ourinhos/SP: portaldecompras.ourinhos.sp.gov.
br/ampregao.
O edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos 
gratuitamente no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de 
Ourinhos: www.ourinhos.sp.gov.br, bem como no Portal de 
Compras.

Ourinhos, 21 de setembro de 2026.
Alexandre Araujo Dauage – Prefeito.

BRASÍLIA

O índice que mede a intenção 
de investimento da indústria 
caiu  1,3  ponto  em  setembro,  
de 52,6 pontos para 51,3 pon-
tos, menor valor para o indica-
dor desde agosto de 2020, du-
rante a pandemia de covid-19. 
O dado  consta  de  sondagem 
industrial  divulgada  ontem  
pela  Confederação  Nacional  
da Indústria (CNI).

Foi a quarta queda consecu-
tiva do indicador, cuja sequên-
cia  negativa  ocorre  desde  
maio. Desde então, o índice já 
acumula recuo de 3,5 pontos.

“A queda expressiva da in-
tenção de investimento refle-
te um  quadro que  a  gente  já  
vem acompanhando de perda 
de ritmo da atividade indus-
trial.  Além  disso,  há  um  au-
mento  das  incertezas,  o  que  
também contribuiu para o re-
sultado”, avalia o gerente de 
Análise  Econômica  da  CNI,  
Marcelo Azevedo.

A  cautela  dos  empresários  
industriais ao projetar novos 

aportes nos próximos meses 
ocorre em  meio  à  deteriora-
ção das perspectivas. Em se-
tembro,  os  quatro  indicado-
res  de  expectativa  da  indús-
tria  recuaram:  demanda  por  
produtos  (-1,4  ponto);  com-
pra de insumos e matérias-pri-
mas (-0,8); quantidade expor-
tada (-0,6); e número de em-
pregados (-0,2).

Apesar  dos  resultados  ne-
gativos,  os  índices  que  me-
dem a expectativa de deman-
da por  bens industriais  e  de  
compra de  insumos  e  maté-
rias-primas continuaram aci-
ma  da  linha  divisória  de  50  
pontos.  De  acordo  com  a  
CNI, isso sinaliza que os em-
presários  seguem  projetan-
do aumento da demanda por 
produtos e da aquisição de in-
sumos  e  matérias-primas  
nos próximos seis meses, ain-
da que de forma mais mode-
rada  do  que  em  agosto.  Por  
outro  lado,  as  perspectivas  
de  recuo  da  quantidade  ex-
portada e do número de em-
pregados  se  tornaram  mais  
intensas. l FLAVIA SAID

Índice vê propensão a
investimentos em queda

Indústria Menor nível desde 2020
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continuação

eventos de vencimento automático ou não automático; (aa) Colocação 
e Procedimento de Distribuição das Debêntures Institucionais: As 
Debêntures Institucionais serão objeto de distribuição pública, 
exclusivamente para Investidores Profissionais, nos termos da Lei do 
Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação do 
Coordenador Líder, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, 
da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, sob o regime de melhores esforços de 
colocação para o Valor Total da Emissão Institucional, nos termos 
estabelecidos no “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública, sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, sob o Rito de Registro Automático, da 13ª 
(Décima Terceira) Emissão da AXIA Energia S.A.”, a ser celebrado entre 
a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição 
Debêntures Institucionais”). As Debêntures Institucionais poderão ser 
colocadas junto aos investidores somente após a obtenção do registro 
automático da Oferta Institucional na CVM e divulgação do anúncio de 
início da Oferta Institucional, nos termos da Resolução CVM 160, 
devendo ser observado o plano de distribuição a ser previsto no Contrato 
de Distribuição Debêntures Institucionais, nos termos da Resolução 
CVM 160. As Debêntures Institucionais serão destinadas a Investidores 
Profissionais, nos termos do artigo 26, inciso IV, alínea “a”, da Resolução 
CVM 160. Será admitida a participação de Pessoas Vinculadas 
(conforme a ser definido na Escritura de Emissão Debêntures 
Institucionais) na Oferta Institucional, nos termos a serem previstos no 
Contrato de Distribuição Debêntures Institucionais. Será permitida a 
distribuição parcial das Debêntures Institucionais. Não haverá 
preferência ou prioridade para subscrição das Debêntures Institucionais 
pelos atuais funcionários, acionistas diretos ou indiretos da Companhia, 
ou para quaisquer terceiros considerando potenciais relacionamentos 
de natureza comercial ou estratégica em relação à Companhia. Não 
será constituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de 
garantia de liquidez para as Debêntures Institucionais. Não será firmado 
contrato de estabilização de preço das Debêntures Institucionais no 
mercado secundário; (bb) Procedimento de Coleta de Intenções de 
Investimentos (Procedimento de Bookbuilding): Será adotado o 
procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelo 
Coordenador Líder, com ou sem recebimento de reservas, sem lotes 
mínimos ou máximos, para a verificação da demanda pelas Debêntures 
Institucionais, de modo a definir, de comum acordo com a Companhia, 
(i) a quantidade final de Debêntures Institucionais, considerando o 
eventual exercício da Opção de Lote Adicional e observada a 
possibilidade de Distribuição Parcial das Debêntures Institucionais; e 
(ii) o valor total da Emissão Institucional, considerando o eventual 
exercício da Opção de Lote Adicional (“Procedimento de Bookbuilding”); 
(cc) Distribuição Parcial das Debêntures Institucionais: Nos termos 

dos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160, será admitida a distribuição 
parcial das Debêntures (“Distribuição Parcial das Debêntures 
Institucionais”). Caso não seja distribuída a totalidade das Debêntures 
Institucionais até o final do prazo de colocação das Debêntures 
Institucionais, as Debêntures Institucionais efetivamente emitidas e não 
distribuídas a investidores serão canceladas pela Companhia por meio 
de aditamento à Escritura de Emissão Debêntures Institucionais, sem 
necessidade de aprovação prévia dos titulares das Debêntures 
Institucionais e/ou de qualquer aprovação societária adicional pela 
Companhia. Não haverá montante mínimo de subscrição e integralização 
das Debêntures Institucionais para realização da Oferta Institucional; 
(dd) Opção de Lote Adicional das Debêntures Institucionais: a 
Companhia, conforme previamente decidido com o Coordenador Líder, 
poderá, após a colocação integral do Valor Inicial da Emissão 
Institucional, aumentar a quantidade de Debêntures Institucionais 
originalmente ofertadas, em até 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e 
três centésimos por cento), ou seja, em até 500.000 (quinhentas mil) 
Debêntures Institucionais, no valor total de até R$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais), nos termos e conforme os limites 
estabelecidos no artigo 50 e no seu parágrafo único, ambos da 
Resolução CVM 160 (“Opção de Lote Adicional”), de acordo com a 
demanda verificada no Procedimento de Bookbuilding. Aplicar-se-ão às 
Debêntures Institucionais oriundas do exercício da Opção de Lote 
Adicional as mesmas condições e preço das Debêntures Institucionais. 
Caso as Debêntures Institucionais oriundas do exercício da Opção de 
Lote Adicional venham a ser emitidas, estas serão colocadas pelo 
Coordenador Líder sob regime de melhores esforços de colocação; 
(dd) Depósito para distribuição, negociação e liquidação financeira: 
As Debêntures Institucionais serão depositadas para (i) distribuição no 
mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3; e (ii) a negociação, no mercado 
secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas financeiramente e as Debêntures Institucionais custodiadas 
eletronicamente na B3; (ee) Classificação de Risco: Será contratada 
uma Agência de Classificação de Risco para a Oferta Institucional, que 
atribuirá rating às Debêntures Institucionais. Durante o prazo de vigência 
das Debêntures Institucionais, a Companhia deverá manter contratada, 
às suas expensas, a Agência de Classificação de Risco para realizar a 
atualização e manutenção anual da classificação de risco (rating) das 
Debêntures Institucionais; (ff) Desmembramento das Debêntures 
Institucionais: Não será admitido o desmembramento, nos termos do 
inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (gg) Demais 
características: As demais características das Debêntures 
Institucionais, da Emissão Institucional e da Oferta Institucional serão 
descritas na Escritura de Emissão Debêntures Institucionais, no 
Contrato de Distribuição Debêntures Institucionais e nos demais 

documentos pertinentes à Emissão Institucional e à Oferta Institucional; 
(3) aprovação da Oferta de Aquisição Facultativa; (4) aprovação dos 
instrumentos necessários à realização da Emissão Incentivada, da 
Emissão Institucional, das Ofertas e da Oferta de Aquisição Facultativa, 
incluindo, mas não se limitando: (a) à Escritura de Emissão Debêntures 
Incentivadas, bem como outros aditamentos que venham a ser 
necessários, observados os limites aqui previstos; (b) ao Contrato de 
Distribuição Debêntures Incentivadas e eventuais aditamentos que 
venham a ser necessários; (c) à Escritura de Emissão Debêntures 
Institucionais e ao respectivo aditamento para refletir o resultado do 
Procedimento de Bookbuilding, independentemente de nova 
deliberação por este Conselho de Administração, bem como outros 
aditamentos que venham a ser necessários, observados os limites aqui 
previstos; e (d) ao Contrato de Distribuição Debêntures Institucionais e 
eventuais aditamentos que venham a ser necessários; (5) delegação de 
poderes à Diretoria Executiva da Companhia e/ou aos procuradores da 
Companhia, conforme o caso, para praticarem todos os atos e assinarem 
todos os documentos necessários à realização das Emissões, das 
Ofertas e da Oferta de Aquisição Facultativa, podendo, para tanto, 
negociarem e assinarem os respectivos instrumentos e eventuais 
aditamentos (caso necessário); e (6) a ratificação de todos os atos já 
praticados pela Diretoria Executiva e/ou pelos procuradores da 
Companhia, conforme o caso, para efetivação das deliberações aqui 
previstas, incluindo, mas não se limitando, a contratação do Coordenador 
Líder, e dos demais prestadores de serviços para fins das Ofertas, tais 
como o Agente Fiduciário, representando a comunhão dos titulares das 
Debêntures, o Escriturador, o Banco Liquidante, a Agência de 
Classificação de Risco, a B3, os assessores legais, entre outros. - 
Quórum deliberativo: Unanimidade, nos termos da proposta da Diretoria 
Executiva (RES 417, de 31.08.2026).
Encerramento e lavratura da certidão da ata: Fica registrado que 
o material relativo às deliberações desta Reunião do Conselho de 
Administração está arquivado na sede da Companhia. Encerrados os 
trabalhos, o Presidente determinou ao Secretário de Governança a 
lavratura e assinatura desta Certidão, após sua leitura e aprovação. 
As demais deliberações foram omitidas por tratarem de assuntos 
exclusivamente internos, protegidos pelo dever de sigilo previsto no art. 
155 da Lei das Sociedades por Ações, não se enquadrando no § 1º do art. 
142 da mesma Lei. Presentes os Senhores: Conselheiro e Presidente do 
Conselho de Administração VICENTE FALCONI CAMPOS. Conselheiros 
ANA SILVIA CORSO MATTE, CARLOS MARCIO FERREIRA, FELIPE 
VILLELA DIAS, JOSÉ JOÃO ABDALLA FILHO, MAURÍCIO TIOMNO 
TOLMASQUIM, MARISETE FÁTIMA DADALD PEREIRA, NELSON 
JOSÉ HUBNER MOREIRA, PEDRO BATISTA DE LIMA FILHO e SILAS 
RONDEAU CAVALCANTE SILVA. Rio de Janeiro, 04 de setembro de 
2026. FERNANDO KHOURY FRANCISCO JUNIOR - Secretário de 
Governança. JUCERJA nº 8026541 em 11/09/2026.

Líder em conteúdo de 

economia & negócios.

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO
DEMONSTRE SEUS RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES BUSCAM REFERÊNCIA.

A força do Estadão

Impactos/mês

+56 MM

De usuários únicos

+27,5 MM

Fontes: Google Analytics dez/25 - Mídias Sociais - Seguidores e Inscritos. Estadão WhatsApp, Facebook, TikTok, LinkedIn, Instagram, YouTube, Threads e X (Twitter) 

em 15/12/25 - Jornal: versões impresso e digital (pdf), Brasil e exterior (BDO - set/25).

Líderes e formadores 

de opinião leem o  

Estadão diariamente.

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL: publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.
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